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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
EXCLUSÃO DE POLICIAL MILITAR DAS FILEIRAS DA 
CORPORAÇÃO. FALTA GRAVE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 568 DA SÚMULA DO STJ.

I - Trata-se de  mandado de segurança impetrado contra ato 
atribuído ao Secretário da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro que 
determinou a exclusão do autor das fileiras da PMERJ. No Tribunal a quo, a 
segurança foi denegada.

II - Quanto à necessidade de se aguardar o desfecho do 
julgamento criminal para que se possa decidir sobre a transgressão, o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 691.306/MS, Rel. 
Min. CEZAR PELUSO, DJe de 23/08/2012, sob a sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 565/STF), reafirmou sua jurisprudência no 
sentido de reconhecer a possibilidade de exclusão, em Processo 
Administrativo Disciplinar, de policial militar que comete faltas disciplinar, 
independentemente do curso de Ação Penal instaurada em razão da mesma 
conduta. Nesse sentido: ARE 691306 RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 23-08-2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-178 DIVULG 10-09-2012 
PUBLIC 11-09-2012. No mesmo sentido: AgInt no RMS n. 51.791/MT, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 3/4/2023; AgRg no RE nos EDcl no RMS n. 45.149/PE, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 6/5/2015, DJe de 
25/5/2015; AgRg no RMS n. 43.647/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/3/2015, DJe de 31/3/2015.
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III - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que, diante da independência das esferas criminal e 
administrativa, somente haverá repercussão, no processo administrativo, 
quando a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou 
pela negativa de sua autoria, o que não é a hipótese dos autos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.832.675/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023; AgInt no RMS n. 64.541/MS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.

IV - No mais, é cediço que o controle jurisdicional do PAD 
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e à legalidade do 
ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito 
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar. Na hipótese dos autos, não é possível identificar 
qualquer irregularidade que tenha ocorrido no trâmite do processo 
administrativo disciplinar ora atacado, não tendo, igualmente, o Recorrente 
demonstrado de plano a existência de tais irregularidades. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.048.922/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023; MS n. 
25.889/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
9/8/2023, DJe de 15/8/2023; AgInt nos EDcl no MS n. 29.028/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 20/6/2023, DJe de 
27/6/2023.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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Relator
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III - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que, diante da independência das esferas criminal e 
administrativa, somente haverá repercussão, no processo administrativo, 
quando a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou 
pela negativa de sua autoria, o que não é a hipótese dos autos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.832.675/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023; AgInt no RMS n. 64.541/MS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.

IV - No mais, é cediço que o controle jurisdicional do PAD 
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e à legalidade do 
ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito 
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar. Na hipótese dos autos, não é possível identificar 
qualquer irregularidade que tenha ocorrido no trâmite do processo 
administrativo disciplinar ora atacado, não tendo, igualmente, o Recorrente 
demonstrado de plano a existência de tais irregularidades. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.048.922/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023; MS n. 
25.889/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
9/8/2023, DJe de 15/8/2023; AgInt nos EDcl no MS n. 29.028/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 20/6/2023, DJe de 
27/6/2023.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

VI - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança, fundamentado no art. 105, II, b, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, assim resumido:

MANDADO  DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. EXCLUSÃO DE POLICIAL MILITAR DAS FILEIRAS DA 
CORPORAÇÃO. FALTA GRAVE. PEDIDO DE NULIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO COM A CONSEQUENTE REINTEGRAÇÃO DO SERVIDOR. 
INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O 
JULGAMENTO CRIMINAL. PODER JUDICIÁRIO IMPEDIDO DE SE IMISCUIR NO 
MÉRITO ADMINISTRATIVO, SOB PENA DE VIOLAR O PRINCÍPIO DA 
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SEPARAÇÃO DOS PODERES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO PROCEDIMENTO, 
QUE OBSERVOU O DEVIDO PROCESSO LEGAL, O CONTRADITÓRIO E A AMPLA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PUNIÇÃO APLICADA 
PELA AUTORIDADE COMPETENTE. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

De outro lado, para o julgamento do autor deveria ter sido instaurado um 
procedimento específico, vale dizer, o Conselho de Disciplina não é o procedimento 
adequado para processar este, nos termos da Lei e explicitadas nas decisões abaixo 
elencadas:

[...]
Firmou o STF entendimento de que o artigo 102 do CPM foi derrogado, mantida pois, 

essa pena acessória para ser aplicada somente às praças das Forças Armadas. Nos Estados, 
Distrito Federal e Territórios, por conta do art. 125, § 4º, o tribunal competente é o TJM, 
onde houver. Atualmente há a Corte Militar nos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul. Onde não há o TJM, [como no caso do Rio de Janeiro], é competente o 
Tribunal de Justiça para decidir sobre a perda da graduação das praças. Graduação é o grau 
hierárquico da praça. São praças graduados nas Polícias Militares e nos Corpos de 
Bombeiros Militares o subtenente, o sargento, o cabo e o soldado (art. 8º do Dec. –Lei 
667/1969). Desde logo, o STF firmou imposição da perda de graduação das praças 
subordina-se a decisão de tribunal competente, mediante procedimento específico. O 
procedimento específico de perda de graduação inicia-se por representação do Ministério 
Público, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória pela prática de criem 
comum ou militar. O artigo 117 do RITJM/SP estabelece o rito do processo específico. 
(Código Penal Comentado –Ênio Luiz Rossetto, 2ª Ed. RT, p. 412).

[...]
Assim, de clareza meridiana que não cabe a perda da graduação do autor neste tipo de 

processo, deveria haver um processo específico perante o Tribunal Competente.
[...]
A tese colacionada no recurso foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal 

confirmando o argumento:
[...]
Como já foi adiantado acima o autor estava exercendo uma atividade em uma 

empresa privada, vale dizer, afastado de suas funções, assim, qual seria o resquício 
administrativo? Qual seria a falta disciplinar? Cabendo ressaltar que na própria decisão está 
exposto este fato:

[...]
A decisão de exclusão se baseia em uma sentença penal condenatória, sem trânsito em 

julgado, inclusive e desconsiderando o que dispões a Constituição da República de 1988 em 
seu artigo 5º, LXI:

[...]
Assim, devemos ressaltar que a acusação administrativa deve ser definida por LEI, 

então temos que do que foi exposto acima remanesce as imputações dispostas na Lei 443/81 
e no Decreto Lei 6.579/83.

A legislação castrense é bem clara quando descreve o que é transgressão disciplinar, 
ao mesmo tempo em que exclui a apreciação de ilícito penal para sua aplicação, 
Regulamento Disciplinar da PMERJ:

[...]
Assim, em que pese ser possível a exclusão do policial militar que comete faltas 

disciplinares, independentemente do curso da ação penal, estando a acusação e a decisão 
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pautada no tipo penal, tal como ocorre no caso em tela, deve-se aguardar o trânsito em 
julgado da ação penal. A relevância do tema nos obriga a colacionar o pacificado 
entendimento jurisprudencial da questão perante esse E. Supremo Tribunal Federal, 
reafirmando a necessidade da observância rigorosa do princípio da não intervenção e 
estabelecendo o sentido e alcance exato da propalada independência das instâncias executiva 
administrativa frente a judicial penal, grifamos:

[...]
Esse postulado – cujo domínio de incidência mais expressivo é o da disciplina da 

prova – impede que se atribuam à denúncia penal consequências jurídicas apenas 
compatíveis com decretos judiciais de condenação definitiva. Esse princípio tutelar da 
liberdade individual repudia presunções contrárias ao imputado, que não deverá sofrer 
punições antecipadas nem ser reduzido, em sua pessoal dimensão jurídica, ao “status 
poenalis” de condenado. De outro lado, faz recair sobre o órgão da acusação, agora de modo 
muito mais intenso, o ônus substancial da prova, fixando diretriz a ser indeclinavelmente 
observada pelo magistrado e pelo legislador.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à necessidade de se aguardar o desfecho do julgamento criminal 

para que se possa decidir sobre a transgressão, o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do ARE n. 691.306/MS, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 23/08/2012, 

sob a sistemática da repercussão geral (Tema n. 565/STF), reafirmou sua jurisprudência 

no sentido de reconhecer a possibilidade de exclusão, em Processo Administrativo 

Disciplinar, de policial militar que comete faltas disciplinar, independentemente do curso 

de Ação Penal instaurada em razão da mesma conduta.

Nesse sentido:

SERVIDOR PÚBLICO. Policial Militar. Processo administrativo. Falta disciplinar. 
Exclusão da corporação. Ação penal em curso, para apurar a mesma conduta. Possibilidade. 
Independência relativa das instâncias jurisdicional e administrativa. Precedentes do Pleno do 
STF. Repercussão geral reconhecida. Jurisprudência reafirmada. Recurso extraordinário a 
que se nega provimento. Apresenta repercussão geral o recurso que versa sobre a 
possibilidade de exclusão, em processo administrativo, de policial militar que comete faltas 
disciplinares, independentemente do curso de ação penal instaurada em razão da mesma 
conduta.

(ARE 691306 RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 23-08-
2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-178 
DIVULG 10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012.)
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No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. IMPUTAÇÃO DE INFRAÇÃO FUNCIONAL TAMBÉM TIPIFICADA 
COMO CRIME. HOMICÍDIO. APLICAÇÃO DE PENA DE DEMISSÃO. ALEGADA 
NULIDADE DA PENALIDADE DISCIPLINAR ENQUANTO PENDENTE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO O PROCESSO CRIMINAL. INOCORRÊNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ACÓRDÃO REGIONAL EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso em Mandado de 
Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Individual impetrado pela parte 
agravante contra ato comissivo do Exmo. Senhor Governador do Estado de Mato Grosso, 
consubstanciado no ato administrativo que lhe aplicou a pena demissão do cargo público de 
investigador de Polícia Judiciária Civil, do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado de 
Mato Grosso, por ter praticado infrações disciplinares.

Sustenta, para tanto, a ilegalidade do ato apontado como coator, haja vista pender de 
julgamento a Ação penal relativa ao mesmo fato, inexistindo, assim, sentença penal 
condenatória transitada em julgado.

III. O Tribunal de origem denegou a segurança, ao fundamento de que, "embora o 
processo criminal ajuizado contra a pessoa do impetrante não tenha ainda sido julgado 
definitivamente pelo Tribunal do Júrí, vislumbra-se que sua conduta na esfera administrativa 
encontra-se devidamente comprovada, em um PAD que atendeu aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, no qual não consta a negativa da prática delitiva do acusado, 
tampouco houve demonstração da ocorrência de fatos novos ou de circunstâncias relevantes 
desconhecidas até o momento, suscetíveis a justificar a inadequação da sanção aplicada, 
esta, aliás, prevista no Estatuto que regula a categoria. (...) Noutra vertente, deve ser 
ressaltado que a jurisprudência dos Tribunais Superiores é firme no sentido de que a 
existência de ação penal ainda em curso não pode servir de fundamento para obstar a 
instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, porquanto a ausência 
de condenação do acusado na esfera penal não possibilita o afastamento de aplicação de 
sanção disciplinar, ainda que em grau máximo, devidamente prevista em legislação vigente, 
em respeito à independência das instâncias".

IV. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, no 
sentido da independência entre as instâncias cível, penal e administrativa para apuração das 
respectivas responsabilidades, não havendo, assim, que se falar em violação aos princípios 
da presunção de inocência e do devido processo legal pela aplicação da sanção 
administrativa fixada em processo disciplinar legitimamente instaurado antes da conclusão 
dos processos penal ou civil, eventualmente instaurados para apuração dos mesmo fatos.

V. Precedentes do STF: MS 23401, Rel. Ministro CARLOS VELLOSO, TRIBUNAL 
PLENO, DJU de 12/04/2002; MS 22534, Rel. Ministro MAURÍCIO CORRÊA, 
TRIBUNAL PLENO, DJU de 10/09/1999; RMS 28.919 AgR, Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/02/2015; RMS 24791, Rel. Ministro CARLOS 
VELLOSO, SEGUNDA TURMA, DJU de 11/06/2004.

VI. Precedentes do STJ: MS 18.761/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1/7/2019; MS 19.779/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2017; MS 
19.311/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 02/02/2017; AgInt nos EDcl no RMS 67.984/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/9/2022; AgInt no RMS 52.268/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no 
RMS 53.362/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/04/2018; RMS 39.577/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/10/2016; AgInt no RMS 32.730/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/6/2017; RMS 37.180/PE, 
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Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2015; AgRg no RMS 
43.647/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/03/2015; RMS 42.851/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/10/2013; RMS 39.558/AL, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2014; AgRg no RMS 33.949/PE, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/08/2013; RMS 35.325/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2013; RMS 
31.257/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 13/09/2010.

VII. Ausente ilegalidade ou abuso de poder no ato acoimado de coator, não há que se 
falar em direito líquido e certo a amparar a pretensão autoral.

VIII. Incidência da Súmula 568/STJ.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 51.791/MT, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONTRARIEDADE AO ART. 5.º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONFIGURADA. SUPOSTA AFRONTA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. IMPRESCINDÍVEL O EXAME ANTERIOR DE DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA 
INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 5.º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja contrário aos interesses da parte, 
está satisfatoriamente motivado, sem restar configurada, assim, a apontada ofensa à 
Constituição Federal, aplicando-se à espécie o entendimento do STF, exarado nos autos do 
AI-RG-QO n.º 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o ARE-RG n.º 748.371/MT, entendeu 
que, quando o julgamento da demanda estiver sujeito à prévia análise da correta incidência 
de regras infraconstitucionais, não existe repercussão geral acerca de questões relativas à 
ofensa aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal, bem 
como dos limites da coisa julgada.

3. No julgamento do ARE n.º 691.306/MS, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a 
jurisprudência no sentido de que é possível a exclusão, em processo administrativo, de 
policial militar que comete faltas disciplinares, independentemente do curso de ação penal 
instaurada em razão da mesma conduta, sem que isso configure violação ao princípio da 
presunção da inocência.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE nos EDcl no RMS n. 45.149/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 

Especial, julgado em 6/5/2015, DJe de 25/5/2015.)
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 

COMETIMENTO DE CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. EXCLUSÃO DO MILITAR 
DA CORPORAÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. DEMISSÃO ADMINISTRATIVA. 
TRÂMITE REGULAR. ART. 125, § 4º, DA CF. INAPLICÁVEL. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL.

1. Para contrariar as provas colhidas no inquérito administrativo, de modo a concluir 
pela inexistência de autoria ou de materialidade, seria necessário dilação probatória, o que 
não é cabível no rito mandamental.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido ser competente o Comandante-Geral 
da Polícia Militar para a aplicação de penalidade em razão da prática de ilícitos 
disciplinares, não incidindo o disposto no art. 125, § 4º, da Constituição Federal, porquanto 
destinado tão somente aos casos de cometimento de crimes militares (RMS 20.660/GO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 7.5.2007). Súmula 673 do c. STF 
("O art. 125, § 4º, da Constituição não impede a perda da graduação de militar mediante 
procedimento administrativo").

3. Ademais, consoante firme jurisprudência desta Corte, as instâncias penal, civil e 
administrativa são independentes e autônomas, razão pela qual o reconhecimento de 
transgressão disciplinar e a aplicação da punição respectiva não dependem do julgamento no 
âmbito criminal, nem obriga a Administração a aguardar o desfecho dos demais processos.

4. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no RMS n. 43.647/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/3/2015, DJe de 31/3/2015.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, 

diante da independência das esferas criminal e administrativa, somente haverá 

repercussão, no processo administrativo, quando a instância penal manifestar-se pela 

inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria, o que não é a hipótese dos 

autos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. PAD. DEMISSÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 
PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO. CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, QUE, À LUZ DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA, AFASTARAM A 
SUA OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA RECURSAL 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, como relatado, "cuida-se de demanda proposta por CARLOS 
LEONARDO COSTA PEREIRA e MAXWEL SILVA, policiais militares do Rio de 
Janeiro, na qual pleiteiam a extinção do PAD objeto da lide, bem como a declaração de 
ineficácia das sanções nele aplicadas".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Quanto ao mais, não se olvida que a Primeira Seção desta Corte registra 
precedentes no sentido de que, em virtude da independência das esferas administrativa e 
criminal, a existência de apuração criminal não é pré-requisito para o uso do prazo 
prescricional penal, averiguado pela pena in abstrato. A propósito: MS 20.857/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ acórdão Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/06/2019; EDv nos EREsp 1.656.383/SC, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 5/9/2018.

VII. No caso, à luz do que restou decidido pelas instâncias ordinárias - e tal como 
constou na decisão ora combatida -, no tocante à prescrição punitiva, a revisão das 
conclusões quanto à sua não ocorrência no caso concreto é pretensão inviável, nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.832.675/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. POLICIAL MILITAR. PERDA DA GRADUAÇÃO. PENA 
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ACESSÓRIA AO CRIME MILITAR. ART. 125, § 4º DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O Supremo Tribunal Federal possui orientação segundo a qual o art. 125, § 4º, da 
Constituição da República diz respeito à perda de graduação como pena acessória à 
condenação por crime militar, não obstando a imposição da sanção por procedimento 
administrativo disciplinar, consoante Enunciado da Súmula n. 673/STF.

III - O processo administrativo é, em regra, autônomo em relação ao processo penal, 
somente experimentando seus reflexos nos casos de decisão absolutória por inexistência de 
fato (art. 386, I, CPP) ou negativa de autoria (art. 386, IV, CPP).

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n. 64.541/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.)

No mais, é cediço que o controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame 

da regularidade do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do 

contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer 

incursão no mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes 

no processo disciplinar.

Na hipótese dos autos, não é possível identificar qualquer irregularidade que 

tenha ocorrido no trâmite do processo administrativo disciplinar ora atacado, não tendo, 

igualmente, o Recorrente demonstrado de plano a existência de tais irregularidades.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL. SANÇÃO DISCIPLINAR. MÉRITO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.
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III - O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade do 
procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo, a 
impedir a análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.048.922/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 

POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. OPERAÇÃO DOMICIANO. PROCESSO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. COMISSÃO PROCESSANTE. IMPEDIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. FALTA DE INDICAÇÃO DE 
PREJUÍZO. NULIDADE INEXISTENTE. COMPARTILHAMENTO DE PROVA. 
PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE. CONTRADITÓRIO VIABILIZADO. 
NEGATIVA DE DOLO. DESCABIMENTO NA VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA.

1. No âmbito do processo administrativo disciplinar, não há falar em impedimento de 
servidor membro da comissão processante ou da autoridade instauradora do procedimento, 
por terem atuado na operação policial que investigou os fatos na esfera penal, dada a 
ausência de correspondente vedação legal.

2. A jurisprudência do STJ "perfilha entendimento no sentido de que a constatação de 
impedimento ou suspeição de membro de Comissão Processante, reclama a comprovação da 
prolação, no processo administrativo disciplinar, de prévio juízo valorativo quanto às 
irregularidades imputadas ao Acusado, o que não ocorreu no caso em análise" (MS n. 
17.815/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 28/11/2018, 
DJe de 6/2/2019).

3. Outrossim, revela-se patente a ausência da alegada nulidade das atas iniciais de 
procedimentos disciplinares, em virtude da referência à utilização de instrumentos 
tecnológicos e da assinatura, pelos membros da comissão, após o horário de expediente.

4. "Segundo consolidado entendimento jurisprudencial desta Corte, não se declara a 
nulidade do procedimento administrativo disciplinar por falhas formais sem efetiva 
demonstração de prejuízo à defesa" (MS n. 23.684/MT, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 10/5/2023, DJe de 15/5/2023).

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é lícito o compartilhamento da prova 
produzida em ação criminal, devidamente autorizada pelo juízo competente, porquanto "o 
Supremo Tribunal Federal adota orientação segundo a qual, é possível a utilização, como 
prova emprestada, de interceptações telefônicas derivadas de processo penal, com 
autorização judicial, no processo administrativo disciplinar, desde que seja assegurada a 
garantia do contraditório" (MS n. 17.815/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 6/2/2019).

6. É inacolhível, em sede de mandado de segurança, a tese de negativa de dolo ou da 
prática da própria conduta infratora dos deveres funcionais, como reconhece, pacificamente, 
a jurisprudência deste Superior Tribunal. Precedentes: MS n. 27.876/DF, relator Ministro 
Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 29/5/2023; AgInt no MS 
n. 28.472/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/3/2023, 
DJe de 31/3/2023.

7. Ordem denegada.
(MS n. 25.889/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE DESTITUIÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO. REVISÃO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTROLE JURISDICIONAL DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXAME DA REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE DO ATO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCURSÃO NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. A Procuradoria-Geral Federal instaurou o Processo Administrativo 
00407.015582/2016-21 para apurar denúncias anônimas apresentadas ao Presidente do 
Instituto de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, sobre possível recebimento 
indevido de gratificações por servidores públicos do Instituto de Pesos e Medidas do Estado 
do Paraná - IPEM/PR cedidos à Autarquia Federal, dentre os quais o ex-Procurador-chefe da 
Procuradoria Federal na entidade Marcelo Silveira Martins, o impetrante.

2. Ao ex-Procurador-chefe foram apontadas faltas funcionais por ser beneficiário das 
verbas ilegais e não ter cumprido o Acórdão n. 611/2004 do TCU, que determinou a 
adequação do convênio então em vigor para excluir cláusulas que possibilitem pagamento a 
servidores públicos de verbas não previstas em lei, ter aprovado o Parecer 
702/2013/DSAA/PROFE/PGF/AGU, que examinou o processo administrativo e o Convênio 
05/2013 entre o INMETRO e o IPEM/PR. O "convênio continha cláusula prevendo a 
possibilidade de pagamento de bônus de desempenho ou produtividade, a título de atividade 
de convênio com ente público federal, tendo em vista a especificidades das atribuições 
legais delegadas, sem qualquer menção à necessidade de que tais pagamentos só poderiam 
ser feitos mediante previsão legal, em contrariedade à determinação contida no Acórdão 
611/2004." (fl. 333, e-STJ).

3. Esta Corte Superior possui orientação de que "o mandado de segurança não 
constitui a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório constante 
do Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o Impetrante praticou 
ou não os atos que foram a ele imputados e que serviram de base para a imposição de 
penalidade administrativa. O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito 
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo 
disciplinar." (AgInt no MS 26.918/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
DJe de 15.12.2022, grifei.). No mesmo sentido: AgInt no MS 28.370/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 2.12.2022.

4. Dessa forma, não é possível ao Poder Judiciário analisar as alegações de que: i) o 
impetrante não efetivou repasses de verbas por não ter atribuições de gestão financeira, nem 
ser o responsável pelos pagamentos realizados por outros órgãos, em observância ao 
princípio da segregação de funções; ii) de inexistência de dolo ou culpa, e iii) de que a pena 
foi aplicada sem considerar que nos Acórdãos 1.935/2008 e 3.837/2021 foi afirmado não 
haver descumprimento ao Acórdão TCU 611/2004, nem dano ao Erário Federal.

5. Em relação aos fatos imputados ao impetrante, o Parecer 
00032/2021/DAD/PGF/AGU fez constar (fls. 1.992 e 1998, e-STJ, grifei): "85. Conforme 
informação prestada pelo Presidente do IPEM/PR (Seq. 67, comp. dig. 2), o Sr. MARCELO 
SILVEIRA MARTINS, como servidor público estadual dos quadros do IPEM/PR - 
Advogado, percebeu valores a título de bônus de desempenho, no período de 2005 a 2016, 
em um total de R$ 633.120,49 (seiscentos e trinta e três mil, cento e vinte reais e quarenta e 
nove centavos), nele incluído o tempo em que esteve à frente da PF/INMETRO. 86. Pois 
bem, em 02/02/2006, quando assumiu o cargo de Procurador-Chefe da unidade da PGF, já 
havia a determinação do TCU, materializada no Acórdão n. 611/2004, pela imediata 
suspensão do pagamento do bônus de produtividade, ante a ausência de base legal 
autorizativa. 87.

Aviado pedido de reexame da referida decisão, foi-lhe atribuído efeito suspensivo, 
retornando seus efeitos com a prolatação do Acórdão definitivo n. 1.935/2008-TCU. (...) 
121. Desta feita, em razão dos enquadramentos disciplinares acima exposto, ao ex-
Procurador-Chefe da PF/INMETRO MARCELO SILVEIRA MARTINS deverá ser 
aplicada a pena de destituição de cargo em comissão, devendo ser alterada as razões e 
fundamentos constantes da Portaria n. 443, publicada no DOU de 04/06/2014 (Seq. 143, 
comp. dig. 2, p. 3), que o exonerou, de ofício, do cargo de Procurador-Chefe."

6. No tocante à competência federal para a apuração da destinação da verba em 
questão, consta no referido parecer (fl. 1.989, e-STJ, grifos no original): "74. No voto do 
Ministro-Relator Humberto Guimarães Souto, por importante, restou assentada a 
competência da Corte de Contas para o enfrentamento da matéria, em razão da classificação 
como recursos federais de toda a receita auferida pelo IPEM/PR no exercício das atividades 
delegadas pelo INMETRO, como a seguir transcrito: 'VOTO. Verifico, inicialmente, que o 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Paraná (IPEM/PR), embora sendo órgão da 
esfera administrativa estadual, integra a Rede Nacional de Metrologia Legal (RNML), 
gerindo recursos federais que lhe são repassados mediante convênios firmados com o 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, cujos 

Documento eletrônico VDA39464533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/12/2023 17:38:29
Código de Controle do Documento: 31bece7d-f222-4f59-96f0-44ebb833dfba



objetos são, respectivamente, a delegação da execução das atividades de metrologia legal de 
competência do INMETRO no Estado do Paraná ao IPEM-PR [Convênio n.o 010/2001 
(SIAFI nO 415092)] e o estabelecimento de estrutura técnico-operacional de serviços 
metrológicos e de fiscalização no Estado do Rio Grande do Sul, ressarcindo os custos com 
servidores do IPEM-PR colocados à disposição do projeto, acrescidos de 25% do valor 
líquido mensal da folha de pagamento desses mesmos funcionários [Convênio n. 009/1999 
(SIAFI n. 389500)]. Assim, como bem apontado pela Unidade Técnica "toda a receita 
auferida pelo IPEM/PR no exercício das atividades delegadas pelo INMETRO, integra o 
orçamento do INMETRO e por conseqüência o orçamento da União, afastando qualquer 
dúvida quanto a sua classificação como recursos federais'.".

7. Ademais, nas palavras do parecer elaborado pela Parquet federal (fl. 2.789, e-STJ): 
"A Procuradoria-Geral Federal tem competência para instaurar sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares contra membros da carreira de Procurador Federal, julgar os 
processos e aplicar as penas - art. 11, § 2º, VI, da Lei º 10.480/2002. (...) Uma vez que os 
atos foram praticados no exercício do cargo em comissão pertencente ao quadro de pessoal 
da Procuradoria-Geral Federal, esta é competente para instaurar o procedimento 
administrativo disciplinar".

8. Observa-se que adotar a posição do impetrante significa concluir que uma conduta 
funcional de servidor público federal acerca de verba eventualmente estadual não seria 
punível, uma vez que um órgão estadual não poderia aplicar sanção disciplinar a servidor 
público federal. Ainda assim, mesmo que aplicasse, tal sanção violaria o art. 143 da Lei 
8.112/1990.

9. Atinente à alegação do impetrante de que não teria sido apreciado o seu 
fundamento de que o acórdão TCU 3.837/2021 teria comprovado que não houve 
descumprimento ao Acórdão TCU 611/2004, verifica-se no Parecer 
00184/2022/CGD/PGF/AGU, o qual analisou o pedido de revisão do impetrante (fl. 2.398, 
e-STJ, grifei): "64. Por fim, o fato de o Acórdão nº 3837/2021 (Seq. 3), da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas da União, ter entendido pelo arquivamento da TC 016.278/2018-6, sem 
julgamento de mérito, ante a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo, não altera em nada a decisão desta persecução administrativa 
disciplinar. Ora, ele é datado de 09/03/2021, e que já era do conhecimento da autoridade 
julgadora por ocasião de sua decisão. 65. Além disso, a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular de um TC não têm o condão de afastar 
todas as provas colhidas neste PAD, nem as conclusões a que chegou a Comissão. A 
inexistência de análise de mérito no âmbito do TCU não muda em absolutamente nada a 
higidez deste processo disciplinar".

10. O STJ entende que tendo sido observado o contraditório, a ampla defesa e o 
devido processo legal não há que se falar em revisão da decisão administrativa pelo Poder 
Judiciário, pois importaria adentrar ao mérito administrativo, o que é vedado no controle 
jurisdicional das decisões proferidas no âmbito de Processo Administrativo Disciplinar. No 
caso dos autos, não se verifica violação ao devido processo legal, pois o Processo 
Administrativo seguiu seus trâmites regulares, com indiciamento do acusado, apresentação 
de defesas, oitiva de testemunhas, interrogatórios e alegações finais. Nesse sentido: AgInt 
no RMS 49.015/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 17.12.2021; e 
AgInt no REsp 1.888.486/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
18.12.2020.

11. Quanto à alegação de que descabe a responsabilização do advogado público pelo 
conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa, verifica-se que consta no Parecer 
00294/2017/DAD/PGF/AGU (fl. 333, e-STJ, grifei): "47. Sobre a sua conduta, verifica-se 
que o Parecer nº 702/2013/DSAA/PROFE/PGF/AGU é de natureza obrigatória, nos termos 
do artigo 38, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, tendo sido proferido nos seguintes 
termos (Seq.23): (...) 49. Com efeito, a atividade de consultoria jurídica prestada pelos 
órgãos de execução da PGF tem a finalidade de dar suporte à tomada de decisão pela 
entidade assessorada, sob o prisma da legalidade. Tal análise passa, sobretudo em relação às 
consultas de natureza obrigatória, pelas minutas que darão origem aos ajustes a serem 
firmados pela administração pública."

12. Tanto na petição inicial (fls. 23-28, e-STJ), quanto nos Embargos de Declaração 
(fls. 2.819-2.821, e-STJ), o recorrente não apresentou impugnação ao fato de que, com base 
no art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/1993, o parecer que emitiu é de natureza 
obrigatória. Assim, não há que se falar em nulidade do ato coator impugnado.

13. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 29.028/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
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Seção, julgado em 20/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: "O 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 72.215 / RJ
Número Registro: 2023/0328338-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00812248620228190000 202314000080 812248620228190000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LENINE VENUTE DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : ÁLVARO MEDINA LOUZADA - RJ181302

PRISCILA NICOLAU DE ALMEIDA - RJ214146
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LEONARDO MATTIETO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LENINE VENUTE DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : ÁLVARO MEDINA LOUZADA - RJ181302

PRISCILA NICOLAU DE ALMEIDA - RJ214146
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LEONARDO MATTIETO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Documento eletrônico VDA40358221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:23:27
Código de Controle do Documento: c30a652d-1aae-4eaa-90f0-d8a4d560cd11



 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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